
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº  2007594-52.2014.815.0000 — 7ª Vara Cível da Capital
RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
EMBARGANTE: New Work Comércio e Participações Ltda.
ADVOGADO:  Leonardo Mazzillo.
EMBARGADO: Gilvan Cabral de Sousa Junior
ADVOGADO: Hermano Gadelha de Sá.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  OMISSÃO  — 
INOCORRÊNCIA  —  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA 
MATÉRIA  DETALHADA  NO  ACÓRDÃO  HOSTILIZADO  — 
IMPOSSIBILIDADE — REJEIÇÃO. 

— Os embargos de declaração têm cabimento apenas nos casos de obscuridade,  
contradição ou omissão, ou ainda, para corrigir erro material, não se prestando 
ao reexame do julgado e inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do 
expediente, impõe-se a sua rejeição. .

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos antes identificados, 

A C O R D A M  os integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  rejeitar  os  Embargos  de 
Declaração.

RELATÓRIO

Trata-se  de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, fls.972/977 opostos  pela 
New Work Comércio e Participações Ltda contra acórdão, fls.  964/966, que negou provimento ao 
Agravo de Instrumento interposto pelo embargante. 

Em suas razões, o recorrente argumenta, em suma, a ocorrência de omissão 
no julgado combatido, tendo em vista a ausência de manifestação sobre a ratificação do acórdão do 
Tribunal Regional do Trabalho que anulou a sentença de improcedência dos embargos à execução 
opostos  pela  ora  embargante.  Aduziu,  também,  que  a  execução  em  apreço  já  se  encontra 
integralmente garantida, não havendo que se falar em renovação da ordem de penhora. Por fim, não 
houve manifestação sobre  sua recuperação judicial  em 30/11/2012, o que determina a  imediata 
suspensão  de  qualquer  ato  de  constrição  executado  pelo  d.  juízo  de  origem,  em  razão  da 
competência exclusiva do juízo da recuperação.

                   É o breve relatório.  

VOTO



Os  embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis  para  esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição, para suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz, 
de ofício ou a requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material, nos moldes 
dos incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil.

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão embargado 
que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extrema relevância para o 
deslinde  da  causa  e  que,  não  obstante,  quedou-se  inerte.  Da mesma forma,  a  contradição  que 
autoriza a interposição dos embargos deve ser entendida como aquela existente entre premissas 
lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, 
neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades 
representam pontos sobre os quais a decisão embargada não se pronunciara com clareza (gramatical 
e lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no 
acórdão.

Segundo o embargante, partindo da premissa de que todos os atos decisórios 
praticados na Justiça do Trabalho foram ratificados pelo juízo cível, entre eles o julgamento dos 
embargos  à  execução,  é  certo  que  também foi  ratificado  o  acórdão  do  Tribunal  Regional  do 
Trabalho que anulou a sentença de improcedência dos referidos embargos opostos pelo mesmo. 
Sendo assim, pende de julgamento os embargos à execução. 

Acontece que, o acórdão do Tribunal Regional do Trabalho não anulou 
a  decisão  de  improcedência  dos  embargos  à  execução  e  sim  a  decisão  que  rejeitou  a 
incompetência da justiça do trabalho, haja vista que o mesmo foi proferido nos autos do conflito 
de  competência,  que  recebeu-o  e,  nos  termos  do  art.  115,  inc.  II  do  CPC  vigente  à  época, 
determinou a  remessa  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  para  os  fins  do art.  105.  alínea  “d”  da 
Constituição Federal (fls. 778/781).

Sendo assim, a empresa agravou perante a Justiça do Trabalho da decisão 
que rejeitou a exceção de incompetência, e o Tribunal, por sua vez, declarou nula a referida decisão, 
não alcançando esse julgamento o dos embargos à execução proferido por aquela Corte. Portanto, 
não  há  omissão  no  acórdão  embargado,  que  considerou  possível  a  ratificação  dos  atos 
decisórios proferidos por Juiz incompetente.

Aduz, ainda, o embargante que a execução deve ser suspensa, por está em 
recuperação judicial. Acerca desse pedido, é preciso observar que a suspensão já ocorreu, e tendo 
decorrido  o  prazo  estipulado em lei,  determinou  o  Juiz  a quo  o prosseguimento  da  execução, 
permanecendo os respectivos autos no juízo onde se processam, conforme art. 52, inc. III da Lei nº 
11.101/2005.

Ademais,  não  houve  nos  embargos  declaratórios  a  determinação  de 
renovação de uma ordem de penhora. 

Logo,  a  sustentação  da  insurgente,  em  verdade,  visa  à  rediscussão  de 
matéria já enfrentada no decisório combatido. 

À luz dessas considerações, observa-se que o acórdão hostilizado foi nítido 
e objetivo, inexistindo o vício declinado pela recorrente, tendo referido  decisum apenas acolhido 
posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada. 

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.



É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Dr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 22 de novembro de 2016. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº  0000473-70.2015.815.0000 – 1ª Vara de Sapé

Vistos etc.

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 27 de julho de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
    RELATOR


